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EDITAL 
Engº. Luís Simão Duarte de Matos, Presidente da Câmara Municipal de Mora, torna público, 

em cumprimento do disposto no nº. 1 do artigo 56º. da Lei nº. 75/2013, de 12 de Setembro, 

que na sua reunião ordinária de 09 de Junho de 2021, foram, pela Câmara Municipal de 

Mora ou pelos Titulares do respetivo Órgão, tomadas as seguintes deliberações e decisões: 

Deliberações: 
Câmara Municipal: 
 
LEGALIZAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE MURO: Presente 
informação da Divisão de Obras e Urbanismo infor-
mando que o presente pedido em nome de  Ida 
Máxima Teixeira dos Santos Costa e Outros,  refere-
se à legalização de uma alteração num muro de veda-
ção confinante com arruamento público, levada e 
efeito no prédio correspondente ao n.º de polícia 193 
da Rua de Cabeção, em Mora. A alteração refere-se à 
abertura de vão para acesso de viaturas e encerra-
mento parcial de abertura existente, que era comum 
a dois prédios, bem como a substituição de elemen-
tos existentes por alvenaria fechada, mantendo a 
altura existente.  
Deferido por unanimidade de harmonia com os pare-
ceres Jurídico e da Divisão de Obras e Urbanismo.  
 
PROGRAMA DE APOIO À RECUPERAÇÃO DE HABITA-
ÇÕES DEGRADADAS: Presente informação da Divisão 
de Obras e Urbanismo informando que tendo pre-
sente o relatório da vistoria efetuada ao imóvel sito 
no n.º 24 da Rua de S. Paulo, em Pavia, e o cumpri-
mento dos demais requisitos estabelecidos no Regu-
lamento do Programa de Apoio à Recuperação de 
Habitações Degradadas, propõe-se o deferimento da 
candidatura apresentada por Maria Rosa Croca 
Pinheiro, concedendo-se os apoios especificados no 
requerimento, nos termos definidos pelo programa.  
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade 
deferir a candidatura apresentada por Maria Rosa 
Croca Pinheiro, concedendo-lhe os apoios especifica-
dos no requerimento, nos termos definidos pelo pro-
grama.  
 
EMISSÃO DE CERTIDÕES: Presentes os seguintes 
pedidos de emissão de certidão, em nome de:  
- Toiti - Sociedade Imobiliária, Lda., a solicitar a 
emissão de uma certidão comprovativa de que não 
era exigível a licença de utilização à data de constru-
ção do prédio inscrito na matriz predial urbana sob o 

artigo n.º 366 da freguesia de Pavia e descrito na Con-
servatória do Registo Predial de Mora sob o n.º 413 da 
mesma freguesia, localizado na Herdade da Azinheira, 
prédio inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 2, 
Secção BB. 
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade emitir 
parecer favorável, deferindo o pedido, de harmonia 
com o parecer da Divisão de Obras e Urbanismo, 
devendo o requerente cumprir com o referido parecer.  
 
- Bruno Manuel Poeiras Febrónio Comba, a solicitar a 
emissão de uma certidão comprovativa de que não era 
exigível a licença de utilização à data de construção do 
prédio inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 
n.º 1461 da freguesia de Pavia e descrito na Conserva-
tória do Registo Predial de Mora sob o n.º 853 da mes-
ma freguesia, com a área de implantação e de constru-
ção de 45,00 m2, implantado no prédio rústico deno-
minado Courela das Figueiras, inscrito na matriz sob o 
artigo 39 da Secção CC da mesma freguesia. Solicita 
ainda que se declare que se trata de uma ruína, por 
não ter condições de habitabilidade.  
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade emitir 
parecer favorável, deferindo o pedido, de harmonia 
com o parecer da Divisão de Obras e Urbanismo, 
devendo o requerente cumprir com o referido parecer.  
 
- Vasco Filipe Cardoso Neves Mota, a solicitar a emis-
são de uma certidão comprovativa de que não era exi-
gível a licença de utilização à data de construção do 
prédio inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 
n.º 764 da freguesia de Pavia e descrito na Conservató-
ria do Registo Predial de Mora sob o n.º 1184 da mes-
ma freguesia, com a área de implantação e de constru-
ção de 116,95 m2, implantado no prédio rústico deno-
minado Courela da Caridade, inscrito na matriz sob o 
artigo 84 da Secção M da mesma freguesia.  
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade emitir 
parecer favorável, deferindo o pedido, de harmonia 
com o parecer da Divisão de Obras e Urbanismo, 
devendo o requerente cumprir com o referido parecer.  
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PROCEDIMENTO POR CONSULTA PRÉVIA 
"CONSTRUÇÃO DO AQUÁRIO AMAZONAS" - APRO-
VAÇÃO DO AUTO DE MEDIÇÃO Nº. 2 (CPR 21-2020): 
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade apro-
var o documento “Auto de Medição n.º 02” referente 
aos trabalhos contratuais da Empreitada com a desig-
nação de "Construção do Aquário Amazonas" e a refe-
rência de "CPr 21-2020", no valor de 44.650,00€ mais 
IVA.  
 
PROCEDIMENTO POR CONCURSO PÚBLICO, 
"REQUALIFICAÇÃO DO  EDIFÍCIO DA TORRE DO RELÓ-
GIO - ANTIGOS PAÇOS DO CONCELHO" - APROVA-
ÇÃO DO AUTO DE MEDIÇÃO Nº. 04 (CP 20-2020):  
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade apro-
var o documento “Auto de Medição n.° 04” referente 
aos trabalhos contratuais da Empreitada com a desig-
nação de "Requalificação do edifício da Torre do Reló-
gio - Antigos Paços do Concelho" e a referência de "CP 
10-2020", no valor de 21.062,47€ (mais IVA).  
 
PROJETOS DE ESPECIALIDADES: Presentes os seguin-
tes projetos de especialidades em nome de:  
- Marina Paula Duarte de Carvalho, processo 
13/2020, para demolição e Construção de edifício de 
habitação na Rua 1º. de Dezembro, 39 em Cabeção.--
Nos termos do disposto no D.L. nº 555/99 de 16/12, 
com a redação que foi dada pelo DL 136/2014 de 
09/09, foram apresentados os Projetos de Especiali-
dades relativos ao presente processo.  
Deliberado por unanimidade com base no parecer da 
Divisão de Obras e Urbanismo, considerar que os 
projetos apresentados cumprem o disposto na legisla-
ção aplicável, deferindo o pedido.  
Mais foi deliberado por unanimidade conceder a 
licença de construção pelo prazo de 12 meses, após 
apresentação dos elementos necessários para o efei-
to, a efetuar no prazo de um ano a contar da data da 
notificação do ato de licenciamento.  
 
- Pedro Manuel Baltazar Coelho de Aleixo Ratão, 
processo 7/2020, para alteração de habitação sita no 
Largo 1.º de Maio, n.º 10A e 10B, em Cabeção.  
Nos termos do disposto no D.L. nº 555/99 de 16/12, 
com a redação que foi dada pelo DL 136/2014 de 
09/09, foram apresentados os Projetos de Estabilida-
de, Águas e Esgotos e Pluviais relativos ao processo 
referenciado em epígrafe.  
Deliberado por unanimidade com base no parecer da 
Divisão de Obras e Urbanismo, considerar que os 
projetos apresentados cumprem o disposto na legisla-
ção aplicável, deferindo o pedido.  

Mais foi deliberado por unanimidade conceder a licen-
ça de construção pelo prazo de 6 meses, após apresen-
tação dos elementos necessários para o efeito (aos 
quais deverá ser aditado o Termo de Responsabilidade 
atrás referenciado), a efetuar no prazo de um ano a 
contar da data da notificação do ato de licenciamento.  
 
CONCURSO PÚBLICO, CONSTRUÇÃO DA OFICINA DA 
CRIANÇA EM MORA - NÃO ADJUDICAÇÃO - RELATÓ-
RIO FINAL: Presente informação da Divisão Adminis-
trativa e Financeira - Serviço de Contratação Pública, 
informando que no Concurso Público para a execução 
da empreitada de “Construção da Oficina da Criança 
em Mora”, todos os concorrentes foram excluídos.  
O júri do procedimento considera que não há lugar à 
adjudicação e, em conformidade com a alínea b) do nº 
1 do artigo 79ª, conjugado com o artigo 80º, do Código 
dos Contratos Públicos, propõe a extinção do procedi-
mento, bem como a revogação de contratar.  
Neste sentido, submete-se o Relatório Final à aprova-
ção da Câmara Municipal de Mora.  
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade nos 
termos conjugados da alínea a) do n.º 1 do artigo 79.º 
e do n.º 1 do artigo 80.º, ambos do Código dos Contra-
tos Públicos, a extinção do procedimento e a revoga-
ção da decisão de contratar.  
Mais deliberou por unanimidade aprovar o Relatório 
Final referente ao do referido Concurso.  
 
CONCURSO PÚBLICO, CONSTRUÇÃO DA OFICINA DA 
CRIANÇA EM MORA - ABERTURA DE PROCEDIMENTO: 
Presente informação da Divisão Administrativa e 
Financeira - Serviço de Contratação Pública informan-
do que foram desenvolvidos 2 procedimentos por Con-
curso Público com o mesmo objeto, quer no primeiro, 
quer no segundo, um concorrente apresentou propos-
ta que ultrapassou o preço base e os restantes apre-
sentaram declarações de não apresentação de propos-
ta, pelo facto de as mesmas excederem o valor base, 
tendo os procedimentos sido sujeitos a decisões de 
não adjudicação.  
A solução preconizada, para o segundo procedimento, 
foi solicitar a revisão do projeto e da estimativa orça-
mental ao gabinete projetista, para que o mercado 
fosse novamente testado.  
O preço base inscrito nos cadernos de encargos dos 
dois concursos públicos são 1.100,000,00€ e 
1.300.000,00€, respetivamente.  
Tendo sido desenvolvido dois procedimentos, em que 
a única proposta apresentada, em ambos, foi excluída 
por ultrapassar o preço base e tendo em conta as res-
petivas declarações apresentadas pelas restantes enti-
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dades, leva-nos a concluir que nos dois procedimen-
tos os valores do preço base ficaram ainda abaixo dos 
preços de mercado.  
A abertura de um novo procedimento concursal aber-
to com um aumento de cerca de 15% para o preço 
base, relativamente ao segundo procedimento, consi-
derando o sinal do mercado, respeita o estatuído no 
nº 3 do artigo 47º do CCP, uma vez que o preço base 
teve como base o ocorrido em procedimentos pré-
contratuais anteriores.  
Para efeitos de cabimentação da despesa será feito o 
estorno da proposta de cabimento nº 466/2021, do 
anterior procedimento.  
A assunção de compromissos plurianuais, em confor-
midade com alínea c) do nº 1 do artigo 6º da Lei 
8/2012, na sua atual redação, está sujeita a autoriza-
ção prévia do órgão deliberativo.  
Mais se informa de que só será admitido titular do 
"Alvará de empreiteiro de obras públicas", emitido 
pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e 
da Construção (IMPIC), que contenha as seguintes 
habilitações, de acordo com a legislação vigor:  
a) 1ª subcategoria "Estruturas e elementos de betão" 
da 1ª categoria "Edifícios e património construído", 
de classe correspondente ao valor total da sua pro-
posta; 
b) 1ª subcategoria "Instalações elétricas de utilização 
de baixa tensão com potência até 50 kVA" da 4ª cate-
goria "Instalações elétricas e mecânicas", de classe 
correspondente ao valor dos trabalhos especializados 
que respeitem;  
c) 9ª subcategoria "Infraestruturas de telecomunica-
ções" da 4ª categoria "Instalações elétricas e mecâni-
cas", de classe correspondente ao valor dos trabalhos 
especializados que respeitem; 
d) 11ª subcategoria "Instalações de elevação" da 4ª 
categoria "Instalações elétricas e mecânicas", de clas-
se correspondente ao valor dos trabalhos especializa-
dos que respeitem;  
e) 12ª subcategoria "Aquecimento, ventilação, ar 
condicionado e refrigeração" da 4ª categoria 
"Instalações elétricas e mecânicas", de classe corres-
pondente ao valor dos trabalhos especializados que 
respeitem.  
Propõe-se à aprovação da Câmara Municipal de Mora 
o seguinte: Seja tomada deliberação sobre a decisão 
de contratar e de autorizar a despesa para a execu-
ção da Empreitada com a designação de "Construção 
da Oficina da Criança em Mora", nos termos do dis-
posto no art.º 18.º, n.º 1, al. a) do D.L. 197/99, de 08 
de junho, aplicável por força do disposto no nº 1, art. 
36º do DL 18/2008, na sua atual redação;  

Nos termos da regra geral de escolha do procedimento 
(prevista no art. 18.º do CCP) e do valor máximo do 
benefício económico que pode ser obtido pelo adjudi-
catário com a execução do contrato a celebrar de acor-
do com os limites ao valor do contrato constantes do 
art. 19.º, al. b) do CCP, propõe-se a adoção de um con-
curso público, sem publicação no JOUE, considerando 
que o preço base (1.500.000,00€) se enquadra dentro 
dos limiares estabelecidos para o efeito;  
A aprovação do projeto de execução, bem como, do 
anúncio, do programa de procedimento, caderno de 
encargos e demais documentos (artigo 40.º do CCP) 
A designação de júri (artigo 67.º do CCP) e será exigível 
a prestação de caução (artigo 88.º do CCP);  
Que o prazo para a execução da empreitada seja de 
270 (duzentos e setenta) dias e que o prazo para a 
apresentação de propostas seja de 36 (trinta e seis) 
dias;  
Submeter à Assembleia Municipal repartição de custos:  
- 2021 - 230.000,00€ (IVA incluído);  
- 2022 - 1.360.000,00€ (IVA incluído).  
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade, de 
harmonia com a presente informação, o seguinte:  
- Contratar e autorizar a despesa para a execução da 
Empreitada com a designação de "Construção da Ofici-
na da Criança em Mora", nos termos do disposto no 
art. 18.º, n.º 1, al. a) do D.L. 197/99, de 08 de junho, 
aplicável por força do disposto no nº 1, art. 36º do DL 
18/2008, na sua atual redação; 
- Proceder à abertura de procedimento por concurso 
público, sem publicação no JOUE, considerando que o 
preço base (1.500.000,00€) se enquadra dentro dos 
limiares estabelecidos para o efeito;  
- Aprovar o projeto de execução, bem como, do anún-
cio, do programa de procedimento, caderno de encar-
gos e demais documentos (artigo 40.º do CCP);  
- Designar como júri do presente procedimento, (artigo 
67.º do CCP), os senhores:  
Efetivos: Presidente: Engº. António Godinho Mourão 
Costa.  
Vogais: Arq. Vítor da Silva Mendes e Engº. João Miguel 
Caramujo Ramos Endrenço. 
Suplentes: Arq. Ana Sofia Noronha de Oliveira dos San-
tos Caniços da Silva Mendes e Arq. Lénia Maria Risso 
Branco.  
 - Exigir a prestação de caução (artigo 88.º do CCP); 
 - O prazo para a execução da empreitada seja de 270 
(duzentos e setenta) dias e que o prazo para a apresen-
tação de propostas seja de 36 (trinta e seis) dias;  
Deliberou ainda por unanimidade submeter à Assem-
bleia Municipal repartição de custos: 
- 2021 - 230.000,00€ (IVA incluído);  
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- 2022 - 1.360.000,00€ (IVA incluído).  
Mais foi deliberado por unanimidade enviar o presen-
te processo ao Tribunal de Contas para emissão de 
Visto.  
 
CONSULTA PRÉVIA CP-12-21 - LOCAÇÃO FINANCEIRA 
- LEASING PARA AQUISIÇÃO DE VIATURA ELÉTRICA 
LIGEIRA DE PASSAGEIROS (VE) - PROPOSTA DE 
ADJUDICAÇÃO: Presente informação da Divisão 
Administrativa e Financeira - Serviço de Contratação 
Pública, informando que num procedimento anterior 
foi selecionado o fornecedor e a viatura elétrica 
(ligeira de passageiros de 5 lugares, da marca Nissan, 
modelo LEAF 5p 62 kWh e+ N-Connecta) tendo o 
Município de Mora adjudicado à empresa Lubripor - 
Lubrificantes e Combustíveis de Portalegre Lda., pelo 
valor total de 29.645,30€ (vinte e nove mil, seiscentos 
e quarenta e cinco euros e trinta cêntimos), a qual 
acresce IVA no valor de 6.818,42€ (seis mil, oitocen-
tos e dezoito euros e quarenta e dois cêntimos), o 
que totaliza o valor a financiar de 36.463,72€ (trinta e 
seis mil, quatrocentos e sessenta e três euros e 
setenta e dois cêntimos).  
No âmbito do presente procedimento, por Consulta 
Prévia CP-12-21, para a "Locação Financeira (Leasing) 
de Viatura Elétrica Ligeira de Passageiros (VE)" foram 
convidados 3 entidades. Apenas uma entidade apre-
sentou proposta.  
O preço total após o vencimento de todas as rendas, 
apresentado pela única entidade concorrente, Caixa 
Geral de Depósitos, S.A. é de 37.071,07€ (trinta e 
sete mil, setenta e um euros e sete cêntimos euros), 
com base da EURIBOR a 6 meses com floor 0, que 
corresponde a uma taxa anual efetiva (TAE) de 
0,853%. A taxa máxima que o Município de Mora se 
dispõe a pagar, referida no caderno de encargos, na 
cláusula 4.ª, é de 2,75%.  
A viatura objeto do contrato só poderá ocorrer após 
o visto do Tribunal de Contas sobre o presente con-
trato de locação financeira (leasing).  
Em conformidade com o nº 4 do artigo 67º conjugado 
com artigo 125º do Código dos Contratos Públicos, na 
redação dada pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 
de agosto, quando num procedimento por Consulta 
Prévia, tenha sido apresentada apenas uma proposta 
e considerando que a mesma é devidamente esclare-
cedora, não sendo necessário pedir esclarecimentos 
sobre a mesma, o júri pode ser dispensado, não 
havendo lugar à audiência prévia, nem elaboração 
dos relatórios preliminar e final.  
Submete-se à aprovação da Câmara Municipal de 
Mora:  

- A dispensa do júri;  
- A adjudicação à Caixa Geral de Depósitos da Locação 
Financeira - Leasing para aquisição de Viatura Elétrica 
Ligeira de Passageiros (VE);  
- A notificação, nos termos artigo 77º do Código dos 
Contratos Públicos, da decisão adjudicação ao único 
concorrente;  
- A minuta do contrato.  
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade, de 
harmonia com a presente informação, o seguinte:  
- Dispensar o júri;  
- Adjudicar à Caixa Geral de Depósitos da Locação 
Financeira - Leasing para aquisição de Viatura Elétrica 
Ligeira de Passageiros (VE);  
- Notificar, nos termos artigo 77º do Código dos Con-
tratos Públicos, a decisão de adjudicação ao único con-
corrente;  
- Aprovar a minuta do contrato.  
 
DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE: Presentes os 
seguintes despachos do Senhor Presidente da Câmara:  
 
- Em que determinou, adjudicar à firma DECSIS - Siste-
mas de Informação, SA., NIPC: 503230731, em confor-
midade com o Caderno de Encargos a "Aquisição de 
Servidor (Informática)", pelo valor de 8.545,98€, (oito 
mil quinhentos e quarenta e cinco euros e noventa e 
oito cêntimos), mais IVA, por apresentar uma proposta 
vantajosa, com base nos critérios de adjudicação esta-
belecidos.  
"Mais determino que nos termos do artigo 95º do 
Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação, a 
redução do contrato a escrito é dispensado e entende-
se que o mesmo resulta da conjugação do caderno de 
encargos com o conteúdo da proposta.  
Designo como Gestor do Contrato o Técnico, Luís 
Manuel Martins Canelas, com a função de acompanhar 
permanentemente a execução deste."  
A Câmara Municipal tomou conhecimento.  
- Em que determinou, autorizar o pagamento das des-
pesas do funeral do funcionário, Roberto Marques Pin-
to, no valor de 1.882,47€,(mil oitocentos e oitenta e 
dois euros e quarenta e sete cêntimos.  
 A Câmara Municipal deliberou por unanimidade ratifi-
car o despacho dado pelo Senhor Presidente da Câma-
ra.  
- Em que determinou, adjudicar à firma Artebel, S.A., 
NIPC: 500688281, em conformidade com o Caderno de 
Encargos a Construção da Travessia do loteamento 
Municipal da Quinta da Laranjinha de Cabeção - Aquisi-
ção de Materiais, pelo valor de 11.247,53 €, (onze mil 
duzentos e quarenta e sete euros e cinquenta e três 
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cêntimos), mais IVA, por apresentar uma proposta 
vantajosa, com base nos critérios de adjudicação 
estabelecidos.  
Mais determinou aprovar a minuta do contrato, do 
presente procedimento nos termos da proposta 
apresentada.  
A Câmara Municipal tomou conhecimento.  
- Em que determinou, conceder o regresso ao traba-
lhador Osvaldo Manuel Nunes Correia Pereira, que se 
encontrava de licença não remunerada desde 15 de 
abril de 2021, solicitada a 26 de março de 2021 e 
autorizada por despacho do Presidente da Câmara a 
01 de abril de 2021, nos termos solicitados.  
 Determinou, de acordo com o pedido do referido 
trabalhador que o regresso seja com efeitos a 01 de 
junho de 2021.  
Mais determinou que o presente despacho seja enca-
minhado para o Serviço de Pessoal para os devidos 
efeitos, nomeadamente os previstos no art.º 281.º do 
mesmo diploma e demais legislação aplicável, e que 
se notifique o trabalhador. 
- Em que determinou, conceder renovação da licença 
sem remuneração a Manuel António Vidigal Barbeiro, 
nos termos solicitados.  
 Mais determinou que o presente despacho seja 
encaminhado para o Serviço de Pessoal para os devi-
dos efeitos, nomeadamente os previstos no art.º 
281.º do mesmo diploma e demais legislação aplicá-
vel, e que se notifique o trabalhador. 
 
GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL - CONTRATO 
DE OBJECTIVOS: Presente informação do Senhor Pre-
sidente da Câmara propondo para deliberação em 
conformidade novo Aditamento ao Contrato de Obje-
tivos celebrado em 2019 relativo ao Gabinete de 
Inserção Profissional de Mora correspondente ao 3º 
ano de atividade, com início em 1/06/2021 e térmi-
nus em 31/05/2022.  
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade 
manifestar o seu acordo com a proposta do Senhor 
Presidente da Câmara, aprovando o novo Aditamento 
ao Contrato de objetivos celebrado em 2019 relativo 
ao Gabinete de Inserção Profissional de Mora corres-
pondente ao 3º ano de atividade, com início em 
1/06/2021 e términus em 31/05/2022.  
 
PROTOCOLO DE APOIO À ACTIVIDADE SOCIAL - CER-
CIMOR: Presente informação do Gabinete de Ação 
Social propondo deliberação em conformidade com o 
Protocolo entre a Câmara Municipal de Mora e a 
Cooperativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos 
Inadaptados de Montemor-o-Novo, com efeitos 

retroativos ao ano de 2020, que define o apoio a pres-
tar pela Autarquia e as condições de utilização pelo 
segundo outorgante.  
A Câmara Municipal tomou conhecimento e deliberou 
por unanimidade manifestar o seu acordo com o pre-
sente protocolo indo proceder à sua assinatura.  
 
PROTOCOLO DE APOIO À ATIVIDADE SOCIAL - CERCI-
MOR: Presente informação do Gabinete de Ação 
Social propondo deliberação em conformidade com o 
Protocolo entre a Câmara Municipal de Mora e a Coo-
perativa de Educação e Reabilitação de Cidadãos Ina-
daptados de Montemor-o-Novo para o ano de 2021 
que define o apoio a prestar pela Autarquia e as condi-
ções de utilização pelo segundo outorgante.  
A Câmara Municipal tomou conhecimento e deliberou 
por unanimidade manifestar o seu acordo com o pre-
sente protocolo indo proceder à sua assinatura.  
 
ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO POR NASCIMENTO: Presen-
te informação do Gabinete de Ação Social informando 
que a atribuição de Subsídio por Nascimento a crianças 
adotadas é um caso omisso no Regulamento para o 
efeito.  
Não obstante, propõe-se deliberação em conformida-
de com a atribuição de Subsídio Por Nascimento no 
valor de 500 euros (o equivalente ao subsídio atribuído 
pelo nascimento do 1º filho) a Sofia Teresa Simões 
Pires. 
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade atri-
buir o Subsídio Por Nascimento no valor de 500 euros 
(o equivalente ao subsídio atribuído pelo nascimento 
do 1º filho) a Sofia Teresa Simões Pires.  
 
ATRIBUIÇÃO SUBSÍDIO - FÁBRICA DA IGREJA PARO-
QUIAL DE MORA: Presente informação do Senhor Pre-
sidente da Câmara propondo ao Executivo Municipal 
desta Autarquia a atribuição de um subsídio no valor 
de 2500 euros à Fábrica da Igreja Paroquial de Mora 
para apoiar nos custos de impressão e portes de envio 
do Jornal “Mensagem de Mora”.  
A Câmara Municipal manifestou o seu acordo com a 
proposta apresentada pelo Senhor Presidente e delibe-
rou por unanimidade atribuir um apoio financeiro no 
valor de 2.500,00€, dois mil e quinhentos euros, à 
Fábrica da Igreja Paroquial de Mora destinado a cus-
tear as edições do jornal “Mensagem de Mora”, ao 
abrigo do disposto nas alíneas o) e u) do nº. 1 do artigo 
33 da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, conjugado com 
o artigo 9º. do Regulamento de Atribuição de Apoios 
pelo Município de Mora, em vigor.  
Em contrapartida a Paróquia Nossa Senhora da Graça 
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publicará, em todas as edições do Jornal “Mensagem 
de Mora”, uma notícia elaborada pelo Gabinete de 
Informação da Câmara Municipal de Mora.  
 

FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE MORA - APOIO 
PARA PINTURA DA IGREJA DE S. ANTÓNIO - MORA: 
A Câmara Municipal deliberou por unanimidade ofe-
recer quatro latas de tinta branca (20 litros) e uma 
lata de tinta amarelo torrado, para a pintura exterior 
da Igreja de S. António, de Mora, ao abrigo do dispos-
to nas alíneas o) e u) do nº. 1 do artigo 33 da Lei 
75/2013, de 12 de Setembro, conjugado com o artigo 
9º. do Regulamento de Atribuição de Apoios pelo 
Município de Mora, em vigor.  
 
PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO - COOP-BROTENSE - 
COOPERATIVA DE CONSUMO DE BROTAS: Presente 
informação do Senhor Presidente da Câmara infor-
mando que:  
Considerando:  
A - No âmbito das suas atribuições e competências, a 
Câmara Municipal de Mora tem desenvolvido, ao 
longo dos anos, diversas ações com o objetivo de 
apoiar o associativismo no concelho de Mora; 
B - A importância que o associativismo tem na vida da 
população do concelho e as dinâmicas sociais que 
gera contribuem, decisivamente, para a qualidade de 

vida dos Munícipes; 
C - Foram realizadas obras no primeiro andar do edifí-
cio da Coop-Brotense sita na Rua 25 de Abril, nº 2 em 
Brotas, e nele foi criado um espaço destinado à instala-
ção das sedes das Associações e Coletividades da Fre-
guesia de Brotas e um espaço de convívio, que foi inau-
gurado em 13/10/2007 e que se mantém até à presen-
te data;  
D - No referido espaço, denominado "Casa das Associa-
ções de Brotas", estão atualmente instaladas as sedes 
da Associação de Caça e Pesca de Brotas, do Grupo de 
Cantares Alentejanos de Brotas e uma sala comum que 
é usada para outras iniciativas da Coletividade;  
E - Até à presente data não foi formalizado o Protocolo 
entre a proprietária das instalações e a Câmara de 
Mora;  
Assim, por forma a regularizar a situação, propõe-se a 
aprovação do Protocolo, cuja cópia se anexa à presen-
te informação. 
A Câmara Municipal  tomou conhecimento e deliberou 
por unanimidade manifestar o seu acordo indo proce-
der à assinatura do referido Protocolo de Cooperação, 
(500,00€/mês).  
 

PARA CONHECIMENTO GERAL SE PUBLICA O PRE-
SENTE E OUTROS DE IGUAL TEOR QUE VÃO SER 
AFIXADOS  

Mora, 15 de Junho de 2021 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Mora  
 

 

Engº. Luís Simão Duarte de Matos 


